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I. ABERTURA:

Mais de dois anos passados da promulgação da nova
Constituição brasileira, a seguridade social continua uma questão
em aberto. Apontada à época - e com justa razão - como uma das
maiores conquistas aportadas ao direito social brasileiro, cresce
hoje a suspeita de que está sob ameaça de virar letra morta.
Vários são os indícios: a intransparência dos orçamentos, o
descumprimento sistemático nas normas legais que a regem, a
fragmentação da legislação regulamentadora.

A principal acusação, no entanto, hoje como quando de
sua aprovação, continua girando em torno ao tema de sua
inviabilidade financeira. Houve até um tempo em que um presidente
da república - quem não se lembra? - mobilizou uma cadeia de
rádio e televisão para declarar a "ingovernabi lidade" do país,
fruto exatamente da falta de critérios da Constituinte na
concessão de benefícios previdenciários. Este tempo passou, e, se
os governos mudam, se as palavras passam, a questão central

continua a mesma, como se pode depreender dos recentes vetos do

presidente aos projetos de lei aprovados pelo Congresso para

regulamentar o capítulo constitucional da Seguridade Social.

A insistência no ponto e a falta de clareza dos que

muitas vezes defendem aquela conquista contribuem para criar um

clima no qual os direitos recém-adquiridos possam ser derrogados.

Mormente quando se sabe que o Congresso agora eleito tcrá, mais
uma vez, poderes constituintes.

Recuperar, portanto, a discussão que precedeu as
deliberações e votações de 1988 é, mais que uma tarefa acadêmica,
um dever da cidadania. Porque aquela discussão, além do mais, tem
história, como história têm as instituições que desaquaram na
seguridade social brasileira, tal como definida na Constituição
brasileira de 1988.
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II. OS PONTOS EM DEBATE:

Vale a pena, antes de recuperarnos no plano histórico-estrutural, a forma específica como Se constituiu o sistemaPrevidenciário no Brasil, alinharmos os principais pontos do
tituir um marco analítico que permita
do sistema.

debate?. A finalidade é cons
examinar a própria evolução

* Natureza: Seguro vs. assistencialismo e redistributividade

O primeiro ponto
do sistema previdenciário
caracteristicas:
Seguro; outra

em debate refere-se à própria natureza
+ havendo duas posições extremas eUma o concebe como uma forma específica de+ COMO um sistema assistencial e redistributivo.Cabe observar, Preliminarmente, que, na prática, todosOs sistemas conhecidos no mundo apresentam uma natureza híbrida,
Uas posições extremas. Isto não eliminaa importância do debate, pois conhecer a forma dominantesignifica conhecer o ponto a Partir do qual decorrerão quasetodas as demais características que tais Sistemas assumem.

O indivíduo contribui e faz jus
estrita correspondência com ovalor da contribuição. Já na concepção redistributivo-assistencial, as contribuições devem ser pagas de acordo com aspossibilidades de cada um, e os benefícios, de acordo com asnecessidades.

* Caráter: público vs. privado
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renda. Já a tributação indireta, ainda que claramente regressiva,pois onera Proporcionalmente mais os estratos de menor renda, é"invisível", não sendo em gera
Do ponto de vista da empresa,apresentam uma Característic

tributos,

as contribuições sociais
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dores constitui um Sistema altamenteFegressivo, pois todos Pagam, as alíquotas variam em um intervalomuito Pequeno e existe um teto de contribuição (pelo menos, nocaso brasileiro). O gráfico da Página seguinte ilustra aregressividade das contribuições Previdenciárias, podendo-seobservar que um empregado que ganha um salário mínimo desconta8,5%, enquanto que o que ganha 100 salários minimos contribui comàpenas dois por cento.

Para se uma idéia do peso e da magnitude dasincidências diretas e indiretas, associadas ao sistema decontribuições sociais, vale a pena observar a Tabela 1 que segue.Dela se conclui que o valor
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TABELA 1

CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS
(% do Salário para quem recebe até 3 SM)

Empregado

8,5Empregador

10,0Salário-família
4,0Fadário-maternidade
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2,4 18,2TOTAL
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Seus desdobramentos em termos deregime de Capitalização,Pelos trabalhadores, base de incidência £
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Antes de passarmos em revista as principais

modificações introduzidas pela Constituição de 1988 - que será o

intermezzo para, em

Do ponto de vista de

o

objeto da próxima seção - vale um pequen»

breve resumo, caracterizar-se o problema.

sua organização interna e dos princípios em que se funda,

sistema previdenciário evoluiu ao longo dc tempo. Tendo partido

de um conceito de previdência enquanto srguro, foi-se adotando

paulatinamente o conceito de

-distributivo e assistencial - na verdade -» único adeguado a um

país com as características estruturais do Brasil. A esta

evolução correspondeu a passagem de um regime de capitalização ao

previdên: ia enquanto sistema

de repartição simples, consolidando sua forma pública.

Esta metamorfose, no entanto, foi

Permaneceram práticas, conceitos e procedimentos operacionais que

o tornaram híbrido. Três pontos, em particular, caracterizam este

existência de um sistema contributivo

incompleta.

caráter híbrido: a

individual; a base folha de salários rara as contribuições

sociais (responsável por 85% das receitas do sistema no período);

a receita vinculada e a administração «autônoma dos recursos

arrecadados.

Do ponto de vista financeiro, o sistema manifestou uma

inequívoca tendência ao desequilíbrio. Para isso contribuíram

tanto razões endógenas, inerentes ao seu próprio crescimento,

quanto razões exógenas, ligadas à mudança do perfil demográfico

do país, à evolução do ciclo econômico e «o desenrolar da crise

em que o país foi progressivamente mergulhando desde os anos 70.

Já naquela década, ocorre a quebra do padrão de financiamento,

dos mecanismos públicos desobrevindo a  desestruturação

impacto nas contas dafinanciamento, ocasionando forte

previdência social.

Em consegúência, foi-se reduzinlo a participação da

União no custeio do sistema, que passa de 11% no início da década

para menos de 5%, ao final. A Tabela 2 indica claramante esta

tendência.

Na verdade, ao reduzir sua participação, a União foi-se

afastando cada vez mais dos percentuais adequados ao cumprimento

da legislação em vigor. Como se sabe, a Lei do SINPAS, confirmada



  

Previdênciall,

União, a de prover

TABELA 2

CONTRIBUIÇÃO DA UNIAO NO
cuSTEIO DA PREVIDÊNCIA

SOCIAL

(2)

197] 0Jiu==sennin

1972 10,981973 9.80
1974 8:48
1975 6.95

1976 6.24
1977 6,21
1978 7:09
1979 596
1980 499
Tese 4

Fonte: CÉUmmemaCemmn 3 f 45

OLIVEIRA, PED LOTIT==
. Pg.40, 'B., Op.cit.,

Fecursos destinado
s u“duinistração geral a Pagamento de pes

c sObrir eventuais i o NPs, do INAMPS am e às despesas de

exec Suf £ e do IA aução das atividad icié Cias Ein PAS, bem como

Cabe b cs a c 90 do s ânceiras verificadas na
Parte nã PPservar que INPAS" (Art. 17, 1 9.
Participa + Por sj fato da União não cumprir a sua
Sistema São, no entanto “sador de déficit. A redução da
último . Pode, no Jim te “Grava as condições de + redução é

na R e es de fu oCustes instância, a fonte Fomper q Seu equilibri netonamento

fiscar a Previdência é de Onde se origina rio financeiro. o

nec ' o Ontribuir “jam e1 de n m os recursos par
essidad n nt do pont atureza contributiva ou

essênci anciam to O de vista mais global das
Prob Os

Fegistrado Como fi lema se o aéei,ma Público, não se altera a
&ca Ccl ou y Nculado aoso contas públicas é

iStema previdenciário.

o p
ado pelo DecretoSEP nº 83.0

81
812, de170424 de janeiro de 1979, €

“ janeiro de 1985.
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Finalmente, do ponto de vista dos serviços, em

particular os ligados à concessão de benefícios e à prestação de

assistência médica, verificou-se uma progressiva tendência ao

aviltamento e à quebra de qualidade. Os desequilíbrios

financeiros da previdência e aceleração inflacionária induziram

uma política de reajustes a menor do valor das aposentadorias,

bem como a redução dos padrões de remuneração pelos serviços de

assistência médica comprados à iniciativa privada. A consegiiência

foi um aumento geral da ineficiência do sistema, multiplicando-se

os casos de sonegação das contribuições sociaisll, do fraudes

voluntárias e involuntárias e de corrupção.

Do ponto de vista político, foram levadas ao mais alto

grau todas as distorções que o clientelismo já introduzira no

sistema. A regra explícita de atribuir ao deputado federal mais

votado em cada município o poder de indicar o delegado do

Funrural na região é o traço mais visível destas distorções, pois

é o delegado do Funrural quem decide quem é e quem não é

trabalhador rural para fins de aposentadoria. Mas, na verdade,

todas as nomeações obedeciam a critérios de consolidação dos

chefes políticos locais, sem nenhuma consideração de ordem

técnica. Com isso, agrava-se o processo de fragmentação do

sistema, dando margem a uma verdadeira feudalização do sistema

que perde a sua capacidade de servir comoprevidenciário,

12,instrumento de atenuação dos conflitos

Fechando este intermezzo, que já se tornou longo, cabe

dizer que a permanência do caráter híbrido do sistema e as

vicissitudes do processo político e da conjuntura econômica

impediam o sistema de responder com clareza as questões cruciais

que para ele estavam postas: que riscos deveriam ser cobertos e

 

11 O aumento da sonegação das contribuições sociais deveu-se não
só à crise recessiva do início dos anos 80 como, também, à
elevação das alíquotas de contribuição, fórmula encontrada para
tentar reequilibrar as finanças do sistema previdenciário.
12 Sobre o aprofundamento das práticas clientelistas de base
regional, associado ao processo de esvaziamento do Congresso em
decorrência das mudanças institucionais ocorridas desde 1964, ver
AZEREDO, B., O Hábito do Cachimbo e o Conc:--=«o Nacional, mimeo,
IEI/UFRJ, 1990.
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Já foi di
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Campo dos direitos
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Bantido em muitos
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não há com
aspectos,
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nterior.

À principal co

apesar do progresso e
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não pode responder
no final da Seção a

Nquista, sem dúvida, foi a introduçãodo
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istênciaia e à asstivos à saúde, à previdênceladireitos Tr
- asileira).

m

194 da Constituição br no plano da lei, u

social)" (Art. im, ainda que apenas bes capitalistas no

Dava-se assim, ização das relaçõ
ois, já

a moderniz
retender, pois,

importante passo para era tudo o que se SL houve algumas
pais. Na verdade, sui s ao trabalho constitu 'ões prévia
nas discusso

datrumentosto dos insunificação do conjundefendiam avozes que

nceito dealém do coial, numa visão que iasocial,política

uridade.

interpretação

ces Esta idéia, mo ponto de partida a que, apesar
mava co os sileira,

nenhuma proposta, asa industrialização bra per com o quadro deom
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nte dinâmico, reproduzindo,

de intensame
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diferenciadas, as cosLedade DndueLenização não pode ser
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destituídos de

pela ação do Estado,
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progressivamente incapaz de acomodar em seu interior
dos interesses que o haviam ocupado,

de sua "ineficiência".

a totalidade
explicita também a questão

No plano estrito das políticas sociais, esta crise dasfinanças públicas não poderia deixar de acarretar efeitos
perversos. Sua conseqglência mais imediata foi
montante agregado de recursos destinados à área c
gasto total, que cai cerca de 25% no início dos an
tempo em que a arrecadação das contribuições, qua
receita tributária, também se reduzia.
3, a seguir.

à redução do
omo parcela do

os 80, ao mesmo
ndo comparada à

É o que nos diz a Tabela

TABELA 3

FINANCIAMENTO DA AREA SOCIAL

  RS dooe re cm moqqam

 

 
    

Recursos Fiscais Contribuições Sociais I
(Participação no Gasto Total Comparadas àsdo Governo Federal) Receitas Tributárias

1982 22,5%
99,4%1983 19,4%
90.8%1984 16,7%
81,9%

1985 22,6%
82,0%

1986 17,2%
88,1%

Fonte: AZEREDO, B., Um Estudo sobre as Contribuições Sociais,- Jess; IEI/UFRI, RJ, 1987.

Neste quadro, de estreitamento das bases de
Política social vaigradativamente perdendo a sua dupla funcionalidade, qual seja ade fornecer um mecanismo para atenuar os conflitos e Permitir aexpressão e a reprodução das formas de dominação Política local.As discussões na Constituinte, Portanto, travavam-se em ummomento cm que era possivel uma reorientação r

ação social do poder público,

financiamento de seus programas, a

adical dos rumos dae esta poderia se dar através da
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tos possíveisà tos. Um dos desdobramenificação de seus instrumen , o

dest reorientação Seria a elaboração do orçamento do see

são se não se poderia fugir à dependência dos

Do EIaSaho inistrados pelo Tesouro, poder-se-ia pelos fiscais administra A

canosreduzir a concorrência no âmbito do orçamento geral damenos

intão. Não foi o que se conseguiu, mas o primeiro passo oa

einstituição da seguridade social, abrangendo as pone2a o

revidência saúde e assistência social, e cuja ioga ,

e dely z única) materialização tenha sido a criaatoreds e

: rarad ção do orçamento da seguridade social, que deve in egr

oco ãos afoi rçamentária anual, “abrangendo todas as entidades e órg os.

à coma Vinculados, da administração direta ou indireta, rd

ndo e fundações instituídos e mantidos pelo Poderundos o

, tituição de 1988, Art. 165, 5 ; inciso III) datrar

(Come No mais a Constituição limita-se a regis
, .

sociais mínimas, tais como: |

acanosLção do valor dos benefícios pelo “número de- re : e

ios mínimos que tinham na data de sua concessão, obedecendorios à À

sr esse critério de atualização até a implantação do práno o

aan O Constitucionaisi Disposiçõesbenefícios" (Ato dascusteio e

órias, Art. 58);

meansé iso “de um salário minimo para todos os benefícios de-P

à t. 201, 5 9;ação continuada (Ar o

prestog garantia de um salário mínimo de benefício mensal a

ficientes e idosos carentes (Art. 203, inciso V); toe

de - gratificação natalina para aposentados e es stas

uivalente aos proventos do mês de dezembro (Art. 201, s R

a cálculo dos benefícios com "base na média dos 36 uúlt no

: mêslários de contribuição, corrigidos monetariamente mês asa

. 202);
(aee antecipação da idade para a aposentadoria por velhice para

trabalhador rural, que passa a ser de 55 anos para a mulher e
o tes »60 anos para o homem (Art. 202, inciso I); .

de - “uniformização e equivalência dos benefícios e serviços às

populações urbanas e rural" (Art. 194);
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- determinação para que se adotem novos critórios dereajuste do valor dos benefícios de modo à Preservar-lhes o valorreal (Art. 194, inciso IV, e Art. 201, 2 ;

Estas conquistas, aqui Chamadas mínimas, confirmam a
ema brasileiro de Proteção social aredistributivo e assistencial, e nãoapenas como mero seguro. No entanto, palco que foi a Constituintede intenso jogo de pr

natureza híbrida, não rompendo definitivamente comprevidência enquanto Seguro nem eliminandolei, com as práticas atrasadas nele introj

O conceito de
+ nem mesmo no plano da
etadas.

serviço,

"após 35 anos de trabalho, ao homem e202, inciso II)13, Pouquíssimos países no mundo concedem estebenefício (e, talvez, nenhum deles possapara o enfrentamento da questão social)14,
A aposentadoria por te

dupla iniquidade: em Primeiro 1

egura a aposentadoria,
+» após 30, à mulher" (art.

Ser tomado como exemplo

S anos no momento de
sua aposentadoria; em segundo lugar, Porque a quase totalidadedos beneficiários não se inclui
da população,

 

e Professoras,
magistério (Art. 202, inciso III),

Sxercício do
eproporcional, após 30 anos ao homemqui Pernitem
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regime seria a de beneficiar as populações de baixa renda, em
geral submetidas a condições de trabalho muito mais desgastantes.
Tal, não se dá, o que implica o pagamento de uma
renda pública a uma parcela da sociedade, cuja força de trabalho
e cuja capacidade intelectual não se esgotaram e que, na maioria
dos casos, continuará ativa.

no entanto,

Outro problema que resulta da configuração dada pela
Constituição à seguridade social - e que não se trata de uma
sobrevivência do Passado, mas de uma tentativa pouco exitosa de
resolver um impasse - diz respeito à questão do financiamento. A
Constituição estabeleceu que "a seguridade social será financiada
por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da
lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das seguintes
contribuições sociais:

"I - dos empregadores, incidentes sobre a folha de salários,
o faturamento e o lucro;

“II - dos trabalhadores;
“III - sobre a receita de concursos de prognósticos".

(Art. 195.)

Este artigo, na verdade, incorpora o resultado delongas discussões travadas no âmbito da previdência social emesmo fora delalº, antes da instalação da Constituinte e duranteo período em que se desenrolaram as suas atividades. Neste debateprévio, a diversificação da base de financiamento era vista comoa solução, não para o problema da necessidade de ampliação dosrecursos, mas para o não menos grave problema da vulnerabilidadeda receita previdenciária face à instabilidade do. cicloeconômico. Ou seja, era preciso que tais receitas apresentassemuma composição mais homogênea, deixando de
fortemente da folha de salários. Para isso,
que a inclusão de contribuições sobre as

depender tão
imaginou-se à época
bases faturamento e 

15 Ver DAIN, S.: “Dilemas do financiamento da nova previdência";
Previdência em Dados, vol. 1, n 4, julho-setembro de 1986. ver

à aposentadoria também MPAS: N (Anais do Grupo de

1 )J, expressam exageros adicionais ndoÀ Mulher (Art. 202 , Trabalho para Reestruturação da Previdência Social); Tomo II,

iniguidade.
' tuídos Sobre essa14 Na América Latina, apenas o E uadoraposentadoria por tempo de Serviço. &- demaisntém um sistema deo Kuwalt, o Iraque e o Líbano, to. Países são o Egito,que possuía um sistema Semelhante, Tabe. A Itália,ez.
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lucro (menos sensíveis às variações do ciclo) pudesse resolver o
problema.

A solução, no entanto, revelou-se precária, pols, se
85% das receitas previdenciárias provinham da base folha

de salários, agora ainda mais de 60% continuam a ter origem
naquela base. O que significa que o desempenho da
continua comandado,

antes,

arrecadação
basicamente, pela dinámica da massa salarial.

Um último ponto, finalmente, a comprovar a permanência
do caráter híbrido de nosso sistema de proteção social, residenas contradições presentes no texto constitucional + que resultam,
estas também,

da capitulação do CongressoConstituinte face às pressões corporativas. Um exemplo está nãparte do financiamento da seguridade, em que o faturamento éconsiderado uma de suas bases exclusivas. A consegúência imediatadesta decisão seria a extinção do PIS-Pasep e do Finsocial, cujaarrecadação está fundada no faturamento,
À própria Constituinte,

no Título IX,

em muitos casos,

no entanto, incluiu um artigo
que trata das Disposições Constitucionais Gerais,para preservar o PIS-Pasep (Art. 239),

programa de Seguro-desemprego (que é um
dele retirando, porén,
desenvolvimento

Para isso, vinculou-o ao
benefício da seguridade),

40% “destinados a fin
econômico, através doDesenvolvimento Econômico e Social" (Art. 23atendeu a uma reivindicação (explícita ou 1

possuir fontes de recursos próprias,

anciar programas de
Banco Nacional de

9, 8 10 ). com isso

mplícita) do BNDES, de
independentes do Tesouro.

brasileira de 1988 foi

excessivamente sua condução u

constituiu-se, a partir de um grupo de técnicos e Int lectuais:,reunidos no Ministério da Previdência e hesintês , : social

durante as gestões dos ministros Waldir Pires, Raph Ego Imeida
Magalhães e Renato Archer, e do movimento a nádicos
sanitaristas, uma poderosa coalizão que influencio os : te OCongresso Constituinte, em particular as conisss oeeener en

Social e de Sistematização, no sentido da absorção a novas

O resultado de uma estratégiavoluntarista em
verdade:
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idéiasl6,

de todos os aspectos conceituais, operacionais e financeiros da

proposta e sem uma consciência clara, por parte do Congresso, de

todas as suas implicações.

Isto, no entanto, se deu sem uma discussão aprofundada

oO resultado é que, ainda durante o processo de

elaboração da nova Constituição, pressões corporativas, seja dos

aposentados, seja de certos segmentos organizados do movimento

sindical

incompreensão dos próprios constituintes, levaram à introdução de

diversas distorções, descaracterizando o projeto original e

conferindo-lhe o caráter híbrido que afinal assumiu. Mais do que

isso, após a promulgação da Constituição, em um quadro político

já modificado, quando o SINPAS já havia sido devolvido aos seus

senhores de sempre, a Constituição ficou órfã, pois dissolveu-se

o grupo técnico inicial e perdeu-se

fundamentos teóricos

(como, por exemplo, os professores), seja pela

a memória quanto aos

o próprio

Congresso que havia aprovado a Constituição não foi capaz de

do conceito de seguridade.

recuperar o fio da meada e converter-se em defensor de sua

própria criatura. A metamorfose do sistema de proteção social no

Brasil ficou inconclusa.

Constituição começaram a ser
iminência de perdê-las.

As poucas conquistas inscritas na

solapadas e hoje estamos na

Diversos fatos comprovam este retrocesso da seguridade

em relação ao que havia sido aprovado pela Constituinte e ao

próprio espírito do constituinte de 1988, retrocesso esse que é
comandado pelo executivo, sob os olhares relativamente apáticos

do Congresso. O mais grave desses fatos, porque atinge aquela que

é na prática a única materialização do conceito de seguridade,

diz respeito ao orçamento da seguridade social. Tornado

obrigatório pelos artigos 165 ( $ 59, inciso III) e 195 (529),

vem sendo elaborado segundo uma técnica que faz dele uma peça
dotada de pouquíssima transparência, de modo a permitir que não

 

16 A bem da verdade, no início dos debates, os movimentos de
profissionais de saúde propunham uma solução mais corporativa,
com organização autônoma da área e vinculação de recursos. A
pressão do lobby dos hospitais privados, no entanto, levou-os a
flexibilizar suas posições, facilitando o acordo em torno do tema
da seguridade.
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sejam cumpridas as normas legais que regen a seguridade. Assim é
que o orçamento da seguridade:

descumpre a Constituição que, no artigo 195, há pouco
transcrito, define as fontes de receita da seguridade,
distinguindo as contribuições sociais do comprometimento da União

“através de recursos oriundos do orçamento fiscal; no entanto, 08
recursos arrecadados através do Finsocial e da nova contribuição
sobre o lucro vêm sendo considerados pelas autoridades econômicas
como transferências da União; para justificar esse procedimento,
utilizam um verdadeiro Solecismo, qual seja o de achar que,quando a Constituição usa o Plural na frase "orçamentos da União,dos Estados...", no caput do referido artigo, quer se referir as
três peças que compõem a lei orçamentária anual - o orçamento
fiscal, o Orçamento de investimento das empresas estatais e OOrçamento da seguridade social (art. 165,8 59) - dispensando-se,portanto, de carrear recursos adicionais de origem fiscal;

- descumpre o Ato das Disposições ConstitucionaisTransitórias que assegurava que,
novo plano de Custeio e beneficdécimos Percentuais CorrespondentFinsocial Passariam a integrar arecursos arrecadados Por este funPara pagar os chamados encargosesta despesa, apesar de Sua nase destina ao Pagamento dos serviUnião), não pode ser incluída nofaltar Um atributo básico daqueleque toca ao direito de acessol?,- descumpre a Lei do SINPAS (Lei nº77), em vigor até Fecentemente queComo obrigação da União a cobertura dasistração geral dos Órgãos do SINPAS;- descumpre as Próprias leis de inparticular a lei Orçamentária anual e

até que o Congresso aprovasse O
ios, pelo menos cinco dos seis

es à alíquota de contribuição do

do, no entanto, vêm sendo usados
previdenciários da União (EPU)'
tureza previdenciária (já qUº
dores inativos e pensionistas da
conceito de seguridade, por 1h
conceito: a universalidade, nº

o6.439, de 1º de sotentl
como vimos, estabelec

despesas de pessoal

de 19

mniciativa do executivo: e

Já que os cronogramas
——— |

17 Ver AZEREDO, B.,
Seguridade Social"
ANPOCS, Caxambu

“p
datexto “SPectivas Para o financiamento da

+ Outubro dePagcentado do XIV Encontro Anual
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desembolso dos recursos arrecadados pelo Departamento da Receita
Federal em nome da seguridade (Finsocial, contribuição sobre
lucro e PIS-Pasep) vem sendo objeto de grande retenção pelo
Tesouro e, mesmo quando são repassados, o são com grande atraso,
o que, em uma conjuntura de alta inflação, implica perda
significativa do valor real da receita.

Neste quadro, não é de se estranhar que a reforma
administrativa levada a cabo pelo governo federal, ao invés de
constituir o Ministério da Seguridade Social, tenha optado pelo
caminho da fragmentação, abandonando o conceito de seguridade e
empreendendo uma volta atrás na própria concepção do sistema de
proteção, reforçando a velha de idéia de seguro. Reunindo os
antigos INPS e IAPAS em um único instituto, não por acaso o
chamou de Instituto Nacional do Seguro sociallB, colocando
ademais toda a estrutura previdenciária sob a jurisdição do velho
Ministério do Trabalho. Além disso, foi mantida a transferência
do INAMPS para o Ministério da Saúde, e a LBA e a Funabem
passaram a integrar um novo Ministério da Ação Social. A

Dataprev, provisoriamente incluída na órbita do Ministério do
Trabalho e Previdência Social, espera o momento de seu
desmantelamento. Toda a resistência oferecida, ao longo do
governo Sarney, ao projeto de “esquartejamento" da previdência
malogrou, tendo sido seu executor exatamente o governo que se
elegeu à base das críticas mais contundentes ao seu antecessor.

Diante deste ataque, o Congresso não apenas não opôs
grande resistência, como até vem contribuindo para a
descaracterização da seguridade. Exemplo disto foi a incapacidade
revelada de apresentar um projeto de lei orgânica da seguridade
social, integrando suas diversas partes em um todo único e

ho aceitar o caráter fragmentário dos projetos de
regulamentação, em que previdência, saúde e assistência social
são tratados em textos separados, o Congresso não recupera a

coerente.

———110.00.

18 Ver WERNECK VIANNA, M.L.T., "Salve-se quem puder! (Reflexõessobre a política social no Projeto Collor)", in TAVARES, M.C. etalli, op. cit.



32

essência do que ele mesmo havia criado, enquanto Constituinte, e
colabora para o retrocesso a que hoje assistimosl!?º,

V. UMA PROPOSTA PARA O FUTURO (À GUTSA DE CONCLUSÃO):

O ataque cerrado de que é vitima a seguridade só podeser entendido se levarmos em conta que o Congresso recém-eleitoterá, ele também, poderes constituintes
das Disposições Constitucionais Transi
revisão constitucional será realizada
da promulgação da

absoluta dos

+ Pois o artigo 3º do Ato
tórias estabelece que "a
após cinco anos, contados

Constituição, Pelo voto da
membros do Congresso

maioria

Nacional, em sessãounilateral",

Após 1993, portanto, a Constituição estará novamente emdebate, e isto se dará em um quadro político inteiramentedistinto do que prevalecia quando de sua aprovação. E certamenteum dos pontos que deverá ser Posto em tela de juízo será o daseguridade, na tentativa de derrogar

onsolidar, revertendodefinitivamente a trajetória em direção a um sistema distributivoe assistencial.

Neste quadro, importa articular
que signifique não uma volta atrás,
direção à concretização do conceito de Seguridade, tal comodefinido na Constituição. só que desta vez, despido dovoluntarismo que o acompanhou na rodada anterior. O0s pontos aquiapresentados, portanto, centrados na questão da defesa e do

um conjunto de idéias
mas passos A frente, em

 

19 Entre os projetos aprovados petrata da seguridade. Tal Projeto, no entanto existe acrítica aqui levantada, pois não cumpre a função esse atende àum projeto de lei orgânica para a seguridade socialMedal je satoda a demais legislação existente sobre o tema, + Subordinando

lo Congresso,
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aprofundamento das conquistas inscritas na Constituição de 1988,
não têm outra finalidade que não a de alimentar a discussão e
permitir que dela resulte um conjunto de emendas que expressem
uma vontade política mais ampla que a de alguns poucos
intelectuais ilustrados. A solução para esta questão terá que
Ser, em última instância, uma solução política, o que pressupõe,
em uma Ótica democrática, ampla
encaminhamento.

participação em seu

Estes pontos, ademais, constituem uma agenda de
Pesquisa, pois sua viabilidade está testada a um nível que ainda
não pode ser considerado suficiente. Para sua transformação em um
efetivo projeto de reorganização da seguridade, novos e mais
rigorosos estudos e simulações devem ser feitos. De qualquer
forma, as Sugestões que se seguem partem do conceito de
Seguridade, destacando-lhe como atributos fundamentais a
universalidade (como direito de acesso) e a seletividade (como
Princípio implementador). E tomam como referências mais amplas a
questão da perversidade do perfil de renda da sociedade
brasileira e a crise financeira do Estado?

É, portanto, com a dupla cautela, decorrente do
conhecimento das dificuldades políticas e técnicas que cercam o
assunto, que vale sugerir:

o
1º) Eliminar a contribuição dos trabalhadores

Esta sugestão visa eliminar a dupla injustiça que o
tual comporta, uma vez que os trabalhadores pagam duasVezes - a primeira diretamente, através de um sistema altamenteregressivo Como é o do desconto em folha ou dos carnês do INSS, aSegunda indiretamente,

Sistema a

através dos preços dos bens e serviços que
compram, os quais embutem a parcela das empresas. Além disso, os

ProstÓdio de Mattos, em seu texto de 1987, já esboçava uma
difereno em alguns pontos semelhantes a esta. A principal
individys Feside no tratamento dado à questão da contribuiçãoSocial ual dos trabalhadores. Ver MATTOS, C.A., "Previdência
Brasil no Brasil - Avaliação e Sugestões", pg. 41 e seg., mimeo,Silia, junho de 1987,
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trabalhadores contribuem apenas com uma Pequena parcela dosrecursos da seguridade: cerca de 25% das contribuiçõesarrecadadas sobre a base folha ou 13% da receita total.A redução da receita, decorrente da eliminação dacontribuição individual dos trabalhadores,
. veremos adiante, por uma redução mais
despesas. Por outro lado, no entanto,

será compensada, como

que proporcional das

de seguro, cuja sobrevivência está fortemente en
pagamento de uma contribuição individual ralzada no

2º) Instituir uma contribuição única Para as empresas

As empresas contribue
total da seguridade, assim aividiãos,408de ea da receitofolha, 27% relacionados ao Finsocial, 13% rel oaniição caPasep e 5% de contribuição sobre q lucro (ver tabonados ao PIS-

de substituir estas contribuições por apena abela 4). A idéia

poderia incidir sobre o valor agregado (ou sobreo"ue O,cro bruto,que é a sua melhor Proxy) t
raria al

encerre alguns problemas técnicos Simas vantagens, embora

O primeiro desses
Problemas diz re

Speito à ao dosvalores envolvidos, uma vez que a arrecadação sob dnneão a

re folhamesma ordem de grandeza do Imposto de Renda (cerca d IB)e 4% do P .O segundo 1 -gundo liga-se ao fato de que o sistema at
os seus problemas e Precariedades atual, com todos

r
que ossalários constituem uma base dotada de grande visibilidad ndoade, se

e controle; ele atende, ademais,
que é a de dispor de

funciona, já

riam dramática para todos
 

 

21 A exigência aqui, emuma simulação com dados daTOSde desdobramento,   
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TABELA 4

ESTRUTURA DE RECEITAS E DESPESAD DA

DA SEGURIDADE SOCIAL PARA 1991

(3)

  

  

    

(I) RECEITA TOTAL 100

Contribuição sobre folha 53
Finsocial 27
PIS-Pasep 13
Contribuição sobre lucro 5
Outras receitas 2

(II) DESPESAS 120

EPU 10
Pessoal 12

Benefícios 59
Renda vitalicia 5
Seguro-desemprego 8
Transferências ao BNDES

(40% do PIS-Pasep) 5
Outras despesas (incluída

assistência médica) 21

(III) DÉFICIT 20
  

Fonte: Orçamento da Seguridade Social para 1991.

Quanto às vantagens, estas se situam na possibilidade
de eliminar, ou pelo menos minimizar, algumas injustiças e
distorções implicitas no sistema atual, tais como o fato de
Penalizar as empresas intensivas em mão-de-obra e de induzir a
informalização no mercado de trabalho. A maior delas, no entanto
(idéia que certamente não contaria com a aprovação da burocracia
Previdenciária), seria a de criar condições para transferir a
estrutura ligada às atividades de arrecadação e fiscalização para
O Departamento da Receita Federal, desobrigando o sistema de uma
tar aefa que é não apenas onerosa como problemática.

—000000000

cont ôe empoiições Previdenciárias, aberto por setores e por tamanho
em caso ati Para se verificar a viabilidade da proposta e para,

Imativo, determinar a estrutura de alíquotas.
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3º) Eliminar a aposentadoria por tempo de serviço.

Esta sugestão visa

implícita neste regime, que,

eliminar a dupla iniquidade
como vimos na seção anterior,

acarreta o pagamento de uma renda pública a uma parcela da
população que não se situa entre os estratos de mais baixa renda
e cuja força de trabalho e capacidade intelectual não se esgotou,
continuando por isso mesmo ativa.

TABELA 5

COMPOSIÇÃO DOS PRINCIPAIS BENEFÍCIOS DE
PRESTAÇÃO CONTINUADA PARA O SETOR URBANO

(1971 - 1983)

(3)
   

 

 
 

Benefícios Em valor Emnúmero|.
Aposentadorias o 60,9TRES=SRSamaInvalidez 19,1 010Tempo de serviço 32,7 0,7Velhice 61 12,5Especial 4.2 312Pensões 17 : 4 26 5Abonos 2,4 3!Renda mensal vitalícia - 10Auxílios 19,3 16,2Doença 18,6 19!)Acidente 07 16Suplemzentar º 1,2Reclusão - 9º

dmo dm cup q mr ts am t 1  
AOmm6 mt qaaeFonte: MEREDO, 8. , Um Estudo sobre a c =Sociais, IEI/UFRJ, RJ, 1987. ontribuições

A Tabela 5, apesar de construída comretrata uma situação que não se m
recente. As aposentadorias Por tempo de Serviço correspondiam32,7% em valor do total dos benefícios de Prestação continuadaPor sua vez, alcançavam o percentual

dados antigos:
odificou muito no período

para o setor urbano. Estes,   
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de 85% de todos os benefícios, rurais e urbanos, antes da

promulgação da Constituição. Imaginando-se que o valor dos

benefícios rurais tenha dobrado desde então, pode-se estimar que

a despesa com aposentadorias por tempo de serviço equivale a 24%

da despesa total em benefícios. Do estoque de benefícios em

manutenção, na pior das hipóteses, metade corresponde a

indivíduos que não possuem a idade mínima para obter a

aposentadoria por velhice. A conclusão é que a eliminação deste

regime pode significar uma economia de pelo menos 7% sobre a

atual estrutura de despesas da seguridade.

4º) Limitar o valor dos benefícios a cinco vezes o salário

mínimo.

afirmar o princípio da

inclusive o de

Esta sugestão objetiva

seletividade na concessão de benefícios,

assistência à saúde. A escolha deste teto garante a cobertura

Para quase 80% da população trabalhadora, cujos rendimentos são

inferiores àquele valor. Como a contribuição individual terá sido

eliminada e eliminado terá sido também o regime de aposentadoria

Por tempo de serviço, o trabalhador, ao atingir a idade de

aposentadoria, fará jus a um benefício equivalente, por exemplo,

à média dos salários declarados em carteira nos 36 meses,

atualizados mês a mês. A medida serviria, inclusive, como um
estímulo adicional à formalização do mercado de trabalho.

Do ponto de vista financeiro, o estabelecimento do teto
de cinco salários mínimos também implicaria uma economia de

gastos. supondo que a distribuição dos beneficios acompanhe a

distribuição pessoal da renda, esta economia poderia ser de 4 a
5% do total das despesas.

o .
9 ) Criar a Previdência complementar pública.

À criação de um sistema de previdência complementar,
Público e oOptativo, teria por finalidade atender a demanda
daquela parcela da população, cujos rendimentos se situam acima



+ Possuem seus Próprios planos deseguridade), ou que não deseja Participar em planos administradospor bancos ou seguradoras. O instituto da
pública, no entanto, teria uma- Independente e se organizaria em bases atuariais,capitalização e. contribuições individuais,

conceito de seguro. .

previdênciacomplementar
administração

regime de
em um verdadeiro

Para que o sistema fosse completo,incluísse também assistência médica (nos moldes dos atuais planosde saúde, administrados Por empresas Privadas)especial para autônomos de baixa renda,

seria necessário que

e um regime

garantisse os direitos

O ideal seria que tais
O Tesouro,

adquiridos por Seus bene
despesas fossem

estabeleceria um
física.

ficiários,
Pagas com Tecursos q

que para issoadicional Sobre o àmposto de renda de pessoá

novo plano, pois este estoqu
com o tempo, permitindo que
pudessem ser deslocados para
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de mecanismos especiais para o financiamento dos programas de
governo nessas áreas. A solução, no entanto, que em geral propõem
é a de criar vinculações legais entre determinadas receitas e os
Programas de saúde e assistência social. Esta solução padece de
dois vícios: não garante o efetivo financiamento dos programas,
pois, em caso de contração da receita, o montante de recursos
teria menor; cria uma rigidez orçamentária que impede a adoção de
Prioridades politicamente definidas. .

A sugestão aqui apresentada caminha em outra direção. A
lei determinaria que o montante de recursos reais destinados a
essas áreas não poderia ser inferior ao do ano anterior (ou à
média dos últimos três anos). Em caso de insuficiência de
Fecursos no orçamento da seguridade, a União se responsabilizaria
Por garantir o preceito legal através de recursos de natureza
fiscal, aportados pelo Tesouro.

8º) Dar um caráter exclusivamzente finalístico ao
Orçamento da seguridade social.

O dispositivo contido na lei do SINPAS, que tornava
obrigação da União a cobertura das despesas de pessoal e
administração geral dos órgãos da previdência, além de, em geral,
nunca ter sido cumprido, não dá conta do problema doComprometimento da União financiamento da seguridade. A amplitude
dos programas e a fragmentação administrativa torna inviável a
Feintrodução daquele dispositivo na nova legislação que iráregulamentar o custeio da seguridade.

Se a questão não for objeto de outro encaminhamento,

Se-á no futuro com as mesmas deficiências do passado.
despesa com benefícios é incompressível,

Programas de saúde e assistência social que deverão ajustar-se,caso haja,

Fecursos des

continuar-

Como a
serão os

em uma conjuntura recessiva, uma diminuição dos
tinados à seguridade.

À sugestão aqui apresentada é que a Própria lei
O Caráter do orçamento da seguridade social, que deve
às fontes de receita que lhe são próprias e às

determine

limitar-se
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despesas com as atividades finalístic
no conceito de Seguridade. As
administração passarão a ser inclu
União, como aliás Sempre deveriam te
de vista das contas públicas,
implicaria em nenhum ganho.
transparência nos orçamentos
corporativas dos servido

despesas de pessoal e de
ídas no orçamento fiscal da

Tabela 4,

aparece na Tabela 6, a seguir.

TABELA 6

ESTRUTURA DE RECEITAS E DESPESAS DA

SEGURIDADE SOCIAL

 

(3)

RECEITA TOTALANTERIORRenanNOVA RECEITA TOTAL

'5
Contribuições

sociais
das empr sPIS-Pasep

Presas
15

Outras receitas

2DESPESAS
MES

8.
Benefícios

48
Renda vitalícia

5
Seguro-desemprego

8
"Fansferências

ao BNDES
40% do PIS-PpaseOutras despesas (incluida

.
dono

assistência
médica)

21  

as que podem ser englobadas

r sido. É claro que, do ponto
vistas em seu conjunto, isto não

Mas sempre possibilitaria uma maior .
e impediria que demandas salariaisFes da seguridade pudessem ter curso sob |
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apesar da precariedade das informações e

mostrar ai dado,do tratamento que lhes foi A
viabilidade, pelo menos em termos de ponto de partida,

proposta.

O exercício,

serve para

À crítica que se pode levantar a ela não diz cespeto :
questão do equilíbrio financeiro, mas ao fato de vo sema e
seguridade mais vinculada ao Tesouro, seja pelo de origem
arrecadação, seja pelo lado da dependência de recursos o entanto,
fiscal para complementar seu orçamento. O argumento, ç a velhonão se sustenta, pois a pretensão autonomista que au stixio
Previdência desde sua constituição não a livrou nicolhe
financeira que suas tendências endógenas e o ciclo econ

“npôemacaente+ questão é de natureza política. iuadoao
Política social não se constituir em efetiva De como
Soverno e enquanto a seguridade não for enten a oinstrumento privilegiado para a ação pública cosaq censiva,máximo que se pode fazer são medidas de natureza ai masPorque a esperança não reside apenas em termos leis me '
governos melhores.
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